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    1. INTRODUÇÃO




    No ano 2018, observou-se que processos em fase de execução civil (compreendendo aqui a execução de título extrajudicial e de título judicial, sem incluir as execuções fiscais), representavam mais de 10 milhões de casos pendentes no Poder Judiciário brasileiro.1 Esse último estudo disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justiça apontava que um dos motivos pelos quais essas execuções estavam pendentes era o fato de o devedor não conseguir ou não querer cumprir com seu débito perante o credor.




    Atualmente, o cenário permanece. Em setembro de 2019, o percentual das famílias que declararam não terem condições de pagar suas contas ou dívidas em atraso chegou a 9,6%, segundo pesquisa feita pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC).2 Esse número mostra a situação alarmante em que diversas famílias estão vivendo, ao permanecerem como inadimplentes e possibilitarem a cobrança dessas dívidas em juízo. Uma parte dessas famílias não facilita a vida de seus credores; muitas escondem seu patrimônio, de forma que o credor não consiga localizar bens no nome daquelas. Não é raro de se ver credores, sem êxito, tentando executar famílias que residem em casas de alto padrão financeiro.




    Na execução civil, o fato de o devedor ter bens, não é sinônimo de que estes podem ser usados para saldar os débitos. Isso pode ser constatado quando o legislador criou a norma do bem de família, que busca garantir uma moradia digna para a entidade familiar, de modo a não possibilitar que o imóvel residencial vá à hasta pública, deixando os membros da família desamparados. Essa medida existe, pois o Estado reconhece a importância da família para a sociedade, portanto, determina uma proteção especial à entidade, o que direciona o legislador a criar medidas normativas para efetivar essa proteção.




    Do instituto do bem de família depreendem-se diversas possibilidades de exceções à regra de que todos os bens presentes e futuros do devedor respondam pela execução. Contudo, sua aplicação nos tribunais brasileiros nem sempre é bem vista pela doutrina e por alguns credores, levando o instituto, em determinados casos, a se tornar alvo de críticas severas.




    Em razão dessa proteção do Estado dedicada à família e a possibilidade de lesão a direito do credor por meio de uma lei que não permite a determinados bens serem alvo de execução, necessário colocar em conflito os direitos do devedor e do credor, para daí extrair uma resposta quanto à necessidade de proteção da moradia do devedor e sua família, em face do credor que apenas quer receber seu crédito.




    A partir desse contexto, é necessário aprofundar o conhecimento sobre o instituto do bem de família, para compreender, através de suas peculiaridades, o real fundamento de sua existência e, a partir desse resultado, tentar resolver injustiças eventualmente causadas pela norma, seja por meio das interpretações normativas elaboradas pela doutrina, seja por meio de uma reforma direta no texto legal. Para isso, é fundamental tratar de determinados temas visando evitar problemas na assimilação da proposta deste livro.




    A obra abordará, inicialmente, a família. Para uma compreensão exata do que se propõe, é necessária uma reflexão sobre os variados aspectos da família, dentre eles, histórico-cultural (quanto à importância da instituição no decorrer da história e seu grau de proteção estatal); sociológico (quanto ao papel imposto pelo Estado à família, para inserir o indivíduo na sociedade); e jurídico (quanto à sua definição, natureza e consequentes reflexos, conteúdo e abrangência). As explanações dos aspectos que cercam o instituto da família irão possibilitar a assimilação precisa de diversos pontos a serem tratados no decorrer do presente estudo, em destaque, os sujeitos, a necessidade de o Estado proteger o instituto e a influência da família na natureza jurídica da norma do bem de família, além da sua interferência nas possíveis técnicas para solucionar conflitos normativos.




    Em seguida, a pesquisa discorrerá sobre o bem de família. O estudo do conceito e da natureza jurídica do bem de família possibilitará compreender sua importância no ordenamento brasileiro. A investigação sobre a evolução do instituto, a partir do homestead exemption, permitirá descobrir todas as razões de criação do bem de família. Ainda, o exame evolutivo do instituto no exterior é relevante para se conhecer as fontes que inspiraram a criação da norma do bem de família no Brasil. A partir disso, será possível entender as características que o envolvem no ordenamento pátrio, além de constatar as causas de o instituto conferir essa proteção especial à família. O bem de família que, inicialmente, protegia apenas o bem imóvel residencial, atualmente garante a impenhorabilidade de diversos bens, o que também será alvo de estudos. A possibilidade de afastar a regra do bem de família também será examinada, pois permitirá saber em quais situações o Estado entende necessário fazê-lo.




    Como um dos efeitos da norma do bem de família é a impenhorabilidade, impossível não mencionar na pesquisa, ainda que brevemente, o que se entende por responsabilidade patrimonial no sistema jurídico brasileiro e o impacto da impenhorabilidade no seu conteúdo.




    Antes de entrar no tema principal deste livro, bem de família e o mínimo existencial, necessário abordar este último separadamente, para que seja possível captar o seu conteúdo e compreender como ele pode afetar diretamente a responsabilidade patrimonial.




    Adiante, buscar-se-á o valor do direito do devedor não ter seus bens excutidos e o valor do direito do credor de receber seu crédito. Visto todos os temas mencionados, já será possível ingressar na problemática principal, ou seja, como solucionar o conflito da moradia do devedor em face do direito de crédito do credor. Em razão desse conflito, serão abordadas algumas técnicas para solucionar o problema, trazendo sugestões tanto na parte de hermenêutica, quanto na parte legislativa.




    Por fim, importante destacar que todos os temas abordados nesta obra terão como fontes a norma jurídica, a doutrina e a jurisprudência.




    




    

      

        1 CONSELHO Nacional de Justiça. Justiça em Números 2019 (ano-base 2018), pp. 126-131. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/. Acesso em: 31 ago. 2019.


      




      

        2 CNC. Percentual de famílias com dívidas aumentou pelo nono mês consecutivo em setembro de 2019. Disponível em: http://www.cnc.org.br/editorias/economia/pesquisas/pesquisa-de-endividamento-e-inadimplencia-do-consumidor-peic-1. Acesso em: 5 out. 2019.


      


    


  




  

    2. FAMÍLIA E SUA PROTEÇÃO




    Inevitável um capítulo exclusivo sobre a família na presente obra. Seu objetivo não é apenas o de situar o leitor quanto ao local em que o legislador posicionou o instituto do bem de família no ordenamento brasileiro. É necessário explorar sua importância para a sociedade e, consequentemente, para o direito, em razão da relevância imposta pela Carta Maior a esta entidade. Em especial ao tema deste livro, analisar o instituto da família, observando sua composição, seus costumes e seus hábitos, além da transformação ocorrida na noção de família, são fundamentais para se atingir a proteção constitucional no caso de uma demanda que versa sobre o bem de família.




    2.1 TRANSFORMAÇÃO DA NOÇÃO DE FAMÍLIA NA HISTÓRIA




    Compreender o instituto da família a partir de épocas remotas não deve ser descartado ou tratado como algo desnecessário ao tema proposto. Ao se investigar a transformação histórica da família, das sociedades antigas à atual, essencial se deparar com a evolução do Estado, na proteção desse instituto, para, assim, entender o significado e a abrangência do termo família nos tempos atuais. Logo, é necessário iniciar os estudos por uma análise histórico-social do que essa palavra significou desde os tempos mais primitivos, até a noção que hoje se tem sobre o assunto, para poder concluir sobre a conveniência do Estado em optar por proteger esse tipo de agrupamento.




    Estudar a origem da família é algo curioso, na medida em que esta é algo natural do ser humano, pois surge a partir da procriação. Nesse sentido, a busca da segurança do grupo familiar perante o Estado é a fonte mais precisa para compreender sua importância e definição, desde os tempos mais remotos.




    Alguns códigos primitivos do direito, precedentes ao famoso Código de Hamurabi, como o Código de Urukagina, 2350 a.C., da Mesopotâmia, o Código de Ur-Nammu, 2050 a.C., da região da Suméria, o Código de Eshnunna, de 1930 a.C., da Mesopotâmia, e o Código de Lipit-Ishtar de Isin, 1870 a.C., da Suméria, estabeleceram diversas regras da vida cotidiana local, contribuindo, também, com algumas regras sobre o casamento e o adultério, contudo, nada muito específico ao tratar da família em si.3




    O Código de Hamurabi4, aproximadamente de 1700 a.C., estabeleceu regras sobre o matrimônio e a família, em sua Tábua X, onde constam muitas delas para proteção do grupo familiar e punições contra atos praticados contra ele ou algum membro dele. Vê-se a regra de matrimônio no artigo 128, que obrigava, para o homem ter alguma mulher como esposa, redigir o contrato com ela; caso contrário, ela não se tornaria sua esposa.5 Encontram-se na Tábua X de Hamurabi regras sobre abandono do marido perante o lar6, rejeição da mulher em continuar com o seu marido7, adultério8, dívidas contraídas pela família9, incesto10, adoção11 e outros assuntos peculiares da época. Adiante na história, as regras sobre família podem ser encontradas no Código de Manu12, escrito entre os anos 1300 e 800 a.C., especificamente nos livros Terceiro e Nono. No livro terceiro, há regras sobre o matrimônio, os deveres do chefe de família, o comportamento do bom pai perante a mulher e os filhos. O livro Nono trata dos deveres do marido e da mulher. Tendo em vista essas diversas regras sobre a família na Mesopotâmia e na Índia, é possível verificar o valor atribuído ao instituto da família no período, que merecia, portanto, diversas proteções.




    Na história, as civilizações grega e romana foram as bases de muitos costumes e conceitos ainda atuais, como religião, política, justiça e língua, dentre vários outros. A constituição da família na Grécia e Roma antigas era muito ligada à religião. Isso porque a religião era puramente doméstica. Cada família tinha seu túmulo e todos do mesmo sangue deveriam ser enterrados ali. Cada família tinha suas regras e rituais fúnebres e seu próprio sacerdote, o pater familias.13 Fustel de Coulanges abordou a importância da religião para a existência da família antiga, afirmando que o que mantinha unidos os membros de uma mesma família era a religião do lar e não o nascimento. Para o autor, a família era uma associação religiosa.14




    O antigo período romano foi um grande influenciador do direito atual, inclusive sobre o tema do direito de família. No direito romano, referia-se ao chefe da família (pater familias)15 e às pessoas submetidas ao seu poder. Essa palavra também poderia significar os bens pertencentes ao chefe da família. Segundo Thomas Marky, uma análise etimológica revela que a palavra família deriva da palavra latina famulus (significa escravo, que na Roma antiga tinha valor econômico).16 O conceito de família no direito romano pode ser definido em dois sentidos, conforme observa o autor:




    Na acepção original, família era evidentemente a familia proprio iure, isto é, o grupo de pessoas efetivamente sujeitas ao poder do paterfamilias: [...] (D. 50.16.195.2).




    Noutra acepção, mais lata e mais nova, família compreendia todas as pessoas que estariam sujeitas ao mesmo paterfamilias, se este não tivesse morrido: era a familia communi iure. [...] (D. 50.16.195.2).17




    Com base nesse conceito, é possível extrair dos dois sentidos o apego estabelecido por Roma pela autoridade do pater familias, que é a base das duas acepções. Além disso, a família não é baseada pela consanguinidade, mas pelo poder do pater familias perante outros. Assim, é fundamental explorar o parentesco em Roma, visto que tinha reflexos nas áreas financeira, social e religiosa. O parentesco era dividido em duas espécies no direito romano: a agnação (adgnatio) e a cognação (cognatio), palavras que se referem ao vínculo que une as pessoas da mesma família, por parentesco civil ou natural. A agnação é o parentesco civil, aquele contraído por adoção, pois não há vínculo de sangue. A cognação é o parentesco natural, que advém dos laços sanguíneos.18 Nos tempos mais arcaicos de Roma, a agnação era o que definia as regras jurídicas enquanto a cognação cuidava principalmente dos impedimentos matrimoniais e dos direitos sucessórios. Roma foi evoluindo para diminuir com a autoridade do pater familias, criando autonomia para a mulher e para os filhos. Assim, com o transcorrer dos tempos, a força do parentesco romano migrou da agnação para a cognação.19




    Junto com a família romana foram criadas as gens, conjunto de famílias unidas por um antepassado consanguíneo em comum, o pater gentis. Esse vínculo entre as famílias, por meio da gens, tinha uma importante função política em Roma, além de garantir alguns direitos sucessórios aos seus membros.




    Interessante destacar alguns pontos curiosos da família romana. Inicialmente em Roma, o patrimônio da família era formado com o patrimônio de todos os membros, mas apenas o pater familias tinha o direito de administrá-lo. Posteriormente, esse direito foi alterado, criando-se os patrimônios individuais e suas administrações próprias. A família também foi, no início do direito romano, unidade política. O Senatus era a reunião de chefes de família. Para os romanos, o casamento era baseado em coabitar e manter a affectio maritalis (animus de constituir família) – animus necessário não só no início do casamento, mas deveria perdurar por todo ele; a falta desse elemento era uma das causas de sua dissolução.20




    Mais adiante, verifica-se a família perante o direito medieval. Houve forte influência do direito canônico na sua constituição que, até então, preservava características apenas do direito romano. O direito canônico estabeleceu as regras da indissolubilidade da família, pois para a Igreja, o casamento não era apenas um contrato, mas um sacramento. Além disso, as figuras do homem e da mulher foram igualadas por meio de diversas regras jurídicas.21 Modificou-se como o casamento se aperfeiçoava e foram criados os impedimentos do casamento com base no parentesco, na incapacidade e nos vícios do consentimento. O direito canônico foi o principal regramento nas relações de família na Idade Média, uma vez que o casamento era apenas religioso. As regras de direito de família vindas do direito romano aplicadas na Idade Média eram, portanto, as que tratavam das relações patrimoniais da família e do pátrio poder.22




    No direito moderno, alguns fatos transformam a figura da família. Logo após o fim da Idade Média, a Igreja é atingida por algumas reformas religiosas ocorridas na Europa. Assim, no século XVII, o casamento perde seu caráter sacramental, por conta da revogação do Édit de Nantes, o que força os Estados a regulamentar o casamento. Em razão disso, na França, por conta dos ideais da Revolução Francesa, em busca de uma laicização do casamento, ele passou a ser definido como um contrato civil23. Assim, seria possível ocorrer o divórcio amparado pela lei. O avanço do Estado buscando assegurar a ordem pública faz com que a figura da família, quanto à solidariedade dos entes, se torne desnecessária, enfraquecendo o instituto.24




    No Brasil, a família sempre foi protegida, principalmente pela sua grande influência vinda do direito canônico. Com o passar dos anos, as alterações no ordenamento nacional tiveram como foco igualar seus membros, com destaque para a Constituição Federal de 1988 sob este aspecto.25




    
2.1.1 Noção doutrinária de família





    Conceituar um instituto do direito não é trabalho fácil. Contudo, buscar o conceito de família para o direito torna-se algo ainda muito mais complexo, em razão da abrangência que tal palavra possa ter na sociedade e no campo do direito. Assim, tenta-se compreender família através da noção criada pela doutrina sobre o instituto. Silvio de Salvo Venosa afirma que um dos motivos para a complexidade de conceituar família é que o próprio Código Civil não o faz, além de a sociologia e a antropologia não terem um conceito unânime de família. Para o autor, direito de família é “um fenômeno fundado em dados biológicos, psicológicos e sociológicos, regulados pelo direito”. Assim, afirma: “o direito civil moderno apresenta uma definição mais restrita, considerando membros da família as pessoas unidas por relação conjugal ou de parentesco”.26




    O fato de o instituto da família ser algo que muda com o passar dos tempos implica que sua noção pode sofrer influência em razão do período no qual o autor fez uma análise conceitual da família. Isto, porque, as normas e as situações fáticas do momento podem ser cruciais para a criação do conceito. Nesse aspecto, veem-se interpretações mais antigas, na vigência do Código Civil de 1916, em que as definições de família eram baseadas nos valores tradicionais da época. Nesse sentido, Orlando Gomes definiu família como um grupo constituído pelos cônjuges e pela prole, oriunda do casamento válido, disciplinado pela lei.27




    Sobre a noção de família, afirma Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda:




    Ora significa o conjunto das pessoas que descendem de tronco ancestral comum, tanto quanto essa ascendência se conserva na memória dos descendentes, ou nos arquivos, ou na memória dos estranhos; ora o conjunto de pessoas ligadas a alguém, ou a um casal, pelos laços de consangüinidade ou de parentesco civil; ora o conjunto das mesmas pessoas, mais os afins apontados por lei; ora o marido e a mulher, descendentes e adotados; ora, finalmente, marido, mulher e parentes sucessíveis de um e de outra.28




    Segundo o autor, o termo família possui uma multiplicidade de conceitos que dependem do tipo de análise, podendo se referir a definições correspondentes a períodos mais antigos, tanto quanto a uma reflexão mais moderna. Nessa mesma linha, Rui Geraldo Camargo Viana pondera: “definir a família, já o dissemos, é tarefa içada de dificuldades face à pluralidade de sentidos e extensão que se lhe dá, conforme o aspecto enfocado”.29




    Numa visão em que a família tem o aspecto primordial de formação social, o italiano Pietro Perlingieri a conceituou como uma “sociedade natural, garantida pela Constituição Federal, não como portadora de um interesse superior e superindividual, mas, sim, em função da realização das exigências humanas, como o lugar onde se desenvolve a pessoa”.30




    Para Arnoldo Wald, a família pode ter dois sentidos: um amplo, que é “o conjunto de pessoas ligadas pelo vínculo da consanguinidade”; e um mais restrito, que seria “o casal e seus filhos legítimos, legitimados ou adotivos”.31




    Rosa Maria de Andrade Nery explica que a definição de família, atualmente, tem a tendência de se alargar cada vez mais. A autora enfatiza que a sociedade passa por diversas transformações e que, em razão de tantas relações de afeto, a noção de família atravessa uma dilatação que não se limita à situação de parentesco.32




    Rodrigo da Cunha Pereira analisa a família com uma visão mais contemporânea. Segundo o autor, a Constituição Federal de 1988 ampliou o conceito da família “constituída de pais e filhos unidos a partir de um casamento”, para um conceito que reconhece como entidades familiares a união estável entre homem e mulher e “a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes”. Por esses motivos, a definição de família sofreu uma evolução em direção à própria realidade.33




    Paulo Nader define família por meio de alguns princípios constitucionais:




    Em sentido amplo, família é uma instituição social composta por mais de uma pessoa física, que se irmanam no propósito de desenvolver, entre si, a solidariedade nos planos assistencial e da convivência ou simplesmente descendem uma da outra ou de um tronco comum.34




    A partir do exposto, conclui-se sobre a dificuldade de se definir família, visto sua constante evolução com o transcorrer do tempo, absorvendo direitos e deveres criados por situações fáticas surgidas com o avanço da sociedade. Porém, essa noção exposta pela doutrina sobre o que é família é indispensável para se chegar ao sujeito do bem de família.




    2.2 PROTEÇÃO DA FAMÍLIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NO CÓDIGO CIVIL DE 2002




    Como já adiantado, a Constituição Federal de 1988 garantiu direitos e deveres no direito de família que não existiam até então. As Constituições anteriores à Carta de 1988 asseguravam a família como um instituto com sede constitucional, mas não buscavam alterar o direito de família, deixando o tema sempre às leis ordinárias, principalmente, ao Código Civil de 1916. Antes de 1988, o direito de família era predominantemente patriarcal. No entanto, importantes avanços nesse ramo do direito foram conquistados aos poucos, implicando sua evolução por meio de certas leis promulgadas até então.




    Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda, ao analisar a família no Código Civil de 1916, entendeu que essa expressão servia apenas para qualificar um ramo do direito civil, o direito de família. Para o autor, a expressão ‘família’ presente no texto constitucional de 1946 se referia à família como uma instituição social. Diante disso, não se defende a família apenas no sentido de instituição jurídica.35




    A Constituição Federal de 1988 abordou o direito de família diversamente das anteriores ao alargar o conceito de família, igualar a figura dos cônjuges, facilitar o divórcio e criar a ideia de família sem casamento, a partir da união estável, e sem a necessidade de um par, como nas famílias monoparentais.




    O Código Civil de 2002 começou a ser projetado no final da década de 1960, por meio de uma Comissão composta por diversos juristas nacionais, coordenada por Miguel Reale. A elaboração da parte referente ao direito de família ficou com o jurista Clóvis do Couto e Silva. O projeto apresentado no início da década de 1970 passou por diversos impactos em razão da Constituição Federal de 1988, com algumas novidades. Nas palavras de Miguel Reale:




    Essa opção constitucional implicou evidentemente reexame das emendas oferecidas por Nelson Carneiro, de tal maneira que foi feita plena atualização da matéria em consonância com as novas diretrizes da Carta Magna vigente, também no que se refere à ‘união estável’, a nova entidade familiar que surge ao lado do matrimônio civil, corrigindo-se o erro da legislação em vigor que a confunde com o concubinato.36




    Com a evolução da família como uma instituição social, conforme observou Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda, não cabia ao Código Civil que substituiria o de 1916 manter uma ideia engessada da expressão. Assim, o Código Civil de 2002 foi publicado já com a visão da família estabelecida pela Constituição Federal de 1988. Contudo, o Código não conseguiu abarcar todas as situações fáticas surgidas ou que estavam surgindo na época, mas o levou, a partir dos princípios e das normas constitucionais, a buscar a regulamentação de aspectos essenciais do direito de família. Na opinião de Euclides de Oliveira e Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, “a matéria é cuidada de forma abrangente neste ordenamento legal, introduzindo muitas das alterações que se faziam necessárias”37.




    
2.2.1 Princípios para a proteção da família





    Como o direito de família tornou-se um assunto de importância constitucional a partir de 1988, as normas ali estabelecidas são mais que orientações às regras infraconstitucionais. Elas possuem força normativa que não permite a escolha sobre aceitar ou não sua eficácia. A partir disso, no direito de família, encontram-se diversas normas nesse sentido, que compõem princípios constitucionais cujo objetivo é proteger o instituto da família. Importante esclarecer que nem todos esses princípios estão escritos na Constituição, mas como integram um sistema que busca balizar a vida em sociedade, há princípios com fundamento no próprio espírito da Constituição.38




    O primeiro princípio a ser tratado é o da dignidade humana, presente no artigo 1º, III39, da Carta Constitucional. Para Caio Mário da Silva Pereira, o princípio da dignidade da pessoa humana é um macroprincípio da Constituição, no qual se concretizam os direitos fundamentais e do qual se desdobram subprincípios, conforme o artigo 5º, § 2º da Constituição Federal de 1988. O autor afirma que tal princípio nunca poderá sofrer qualquer tipo de relativização.40




    No direito de família, encontra-se a dignidade humana destacada no artigo 226, § 7º da Constituição Federal41, no qual o planejamento familiar terá alicerce. Há também a dignidade humana como fundamento de direitos da criança e do adolescente e do idoso. Assim, esse princípio, quando se trata da família, serve para defender os direitos e as garantias fundamentais dos membros que a compõe.42




    Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho afirmam que, em razão do princípio da dignidade humana, a Constituição Federal de 1988 promoveu um sistema aberto de família para admitir outros núcleos ou arranjos familiares. O princípio da dignidade humana, no entanto, se faz presente sempre, visto que é o epicentro normativo do sistema de direitos e garantias constitucionais.43




    O princípio da igualdade é encontrado no artigo 5º, I44, da Constituição Federal de 1988. Além do artigo 5º, tem-se a igualdade entre os cônjuges (artigo 226, § 5º45). O Código Civil de 2002 seguiu a linha constitucional, estabelecida no artigo anterior, e ratificou a igualdade entre os cônjuges (artigo 1.511)46. Nesse mesmo sentido, ao tratar da igualdade entre os cônjuges ou companheiros, Maria Helena Diniz afirma que a atual Constituição Federal estabeleceu que os cônjuges ou companheiros “devem exercer conjuntamente os direitos e deveres relativos à sociedade conjugal, não podendo um cercear o exercício do direito do outro”.47 A igualdade foi um dos princípios basilares na alteração normativa do sujeito instituidor do bem de família voluntário, por isso a relevância do seu estudo.




    Em seguida, tem-se o princípio da liberdade (artigo 3º, I,48 da Constituição Federal de 1988). Quando se refere ao direito de família, significa o direito do indivíduo de formar, manter ou extinguir relações familiares, podendo, a partir disso, ter também, a liberdade de escolher que tipo de família deseja formar.49 Segundo Maria Helena Diniz, o Estado não pode intervir no planejamento familiar. Ele deve se limitar a proporcionar recursos educacionais e científicos na medida de sua competência. De resto, cabe ao casal escolher como administrar o patrimônio familiar, a opção do regime de bens, o modelo de formação educacional, cultural e religiosa da prole.50




    O princípio da solidariedade familiar é encontrado nos artigos 3º, I, e 22951 da Constituição Federal de 1988. Caio Mário da Silva Pereira avaliou que o princípio da solidariedade representou uma inovação no ordenamento jurídico pátrio. Para o autor, o princípio da solidariedade no direito de família tem um significado além do disposto no artigo 3º, I, da Constituição Federal de 1988, pois seu verdadeiro significado decorre de uma interpretação sistemática da Carta Maior, o que corresponde à proteção dos grupos familiares, das crianças e adolescentes e dos idosos. Assim, como no plano fático vivemos em grupos familiares para compartilhar afetos e responsabilidades, Caio Mário afirma que no plano jurídico, novos direitos e deveres foram impostos, como a busca da solidariedade familiar.52




    Nessa mesma linha de pensamento segue Paulo Lôbo:




    A regra matriz do princípio da solidariedade é o inciso I do artigo 3º da Constituição. No capítulo destinado à família, o princípio é revelado incisivamente no dever imposto à sociedade, ao Estado e à família (como entidade e na pessoa de cada membro) de proteção ao grupo familiar (artigo 226), à criança e ao adolescente (artigo 227) e às pessoas idosas (artigo 230).53




    Rosa Maria de Andrade Nery afirma que o princípio da solidariedade no direito de família atua de diferentes formas, uma delas a mútua assistência entre todos os membros da família na convivência familiar.54 Nesse sentido, a justificativa, ou pelo menos uma, dentre outras, da obrigação alimentar entre os familiares é o princípio da solidariedade familiar.




    O princípio da afetividade não está positivado expressamente na Constituição Federal de 1988, mas para muitos autores, encontra-se numa análise sistemática do texto constitucional. Para Caio Mário da Silva Pereira, o princípio da afetividade é uma das grandes conquistas advindas da família contemporânea, pois retira a visão de que as relações familiares são meros laços sanguíneos e patrimoniais, destacando o afeto, na medida da reciprocidade de sentimentos e de responsabilidades das famílias atuais.55




    Sobre este princípio, Paulo Lôbo argumenta: “afetividade é dever imposto aos pais em relação aos filhos e destes em relação àqueles, ainda que haja desamor ou desafeição entre eles”. Esse princípio só deixa de incidir com o falecimento de um dos sujeitos, portanto, a afetividade pode ser presumida, quando não existir na realidade.56




    Rosa Maria de Andrade Nery analisa o princípio de uma forma que a afetividade deve ser interpretada pelo magistrado em cada caso concreto, na medida em que o princípio pode ser utilizado como fundamento para se criar laços de parentesco por outra origem, como no caso de filiação socioafetiva.57




    Quanto ao princípio da afetividade na ótica entre cônjuges e companheiros, Maria Helena Diniz afirma que o afeto é o fundamento básico. Assegura, ainda, que o afeto é um valor que enseja a família matrimonial e a entidade familiar. É, portanto, um direito fundamental, como também um direito de integridade da natureza humana.58 Nesse sentido, Paulo Lôbo alega que na relação entre cônjuges ou companheiros a afetividade que incide é real, não cabendo ser presumida, pois se trata de um pressuposto da convivência do casal.59




    Diversos outros princípios do direito de família podem ser encontrados no atual ordenamento, mas dispensam a abordagem neste trabalho. Nosso objetivo é tão só apresentar os princípios que protegem o instituto da família e que tenham relevância direta ou indireta com o bem de família. Os princípios abordados são, portanto, as estruturas que asseguram a proteção da família no ordenamento brasileiro, possibilitando, inclusive, determinar o alcance do que se pode entender por família e entidade familiar, temas de destaque quando se estuda os sujeitos do bem de família.




    
2.2.2 Função social da família





    A função social da família é tema que se refere ao papel assumido pelo instituto da família numa dada sociedade. Segundo Paulo Lôbo, “sempre se atribuiu à família, ao longo da história, funções variadas, de acordo com a evolução que sofreu, a saber, religiosa, política, econômica e procracional”. Para ele, as funções religiosa e política foram substituídas pela comunhão de interesses; a função econômica perdeu seu sentido, pois a família não é mais uma unidade produtiva; e a função procracional foi desmentida pelo crescimento do número de casais sem filhos.60




    Atualmente, um dos objetivos da família na sociedade é a socialização dos indivíduos, pois é através da família que o indivíduo cria hábitos, aprende tradições, crenças e costumes regionais; é uma estrutura social para o indivíduo desenvolver sua personalidade própria.




    Guilherme Calmon Nogueira da Gama defende que a dignidade da pessoa humana e os demais princípios da República revelam que a família atualmente não pode mais ser vista como um fim em si mesmo, como antigamente o era. Para o autor, o novo perfil principiológico concebido na Constituição Federal de 1988 faz a dignidade da pessoa humana ser vista além do prisma do indivíduo, buscando também um aspecto social. Neste contexto, a família é o primeiro núcleo de integração social do indivíduo.61




    Rui Geraldo Camargo Viana explica que a família possui especial cuidado do Estado, disciplinando-a “mediante normas de caráter social, econômico, de saúde, enfim, ordenando-a e conduzindo-a ao desempenho que dela espera a política familiar desenvolvida pela comunidade”.62




    Assim, o Estado procura depositar na família o pilar das interações sociais do indivíduo, pois coloca na família deveres de afeto, de segurança e de responsabilidade mútua como forma de idealizar alguns anseios buscados pela Constituição para a sociedade – uma coletividade sem injustiças sociais entre seus membros. Portanto, atualmente, a função social da família é permitir que o indivíduo possa se desenvolver individual e socialmente, por meio de assistência psicológica, moral, material e social que seus membros possam propiciar entre si.




    
2.2.3 Natureza jurídica da família





    Ao estudar o direito de família, uma dúvida pode surgir: este instituto pertence ao direito público ou ao direito privado? Como visto no capítulo anterior, o Estado se compromete a proteger a família, uma vez que ela representa uma das ferramentas para os indivíduos se socializarem e manterem a comunidade existente. Desta forma, o direito de família parece pertencer ao direito público, contudo, apenas parece, pois é considerado um instituto do direito privado.




    Nesse sentido, Caio Mário da Silva Pereira afirma que o direito de família tem diversas peculiaridades, mas que sua classificação pertence ao direito civil, portanto, dentro do direito privado. O autor destaca ainda que o direito de família disciplina relações jurídicas privadas, mas com diversos preceitos de ordem pública.63 Nessa linha, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho esclarecem que as regras de direito de família são cogentes pela importância social e possível vulnerabilidade do núcleo familiar.64




    Paulo Lôbo, de modo crítico, explica sobre a desnecessidade da diferenciação entre direito público ou privado, diante das mudanças sofridas pelo Estado social. O autor enfatiza que o direito de família é “genuinamente privado”, uma vez que as partes são pessoas privadas, não importando que haja intervenção estatal na limitação da autonomia das partes, por meio de normas cogentes.65




    
2.2.4 Da entidade familiar





    A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 226, utiliza a expressão entidade familiar para expressar as famílias resultantes da união estável entre homem e mulher, podendo ou não ter filhos66, e o grupo formado por um dos pais com seus filhos, conhecido como família monoparental67. Em razão disso, seria correto afirmar que a Constituição diferenciou os termos família de entidade familiar, merecendo, inclusive, tratamento jurídico diferenciado? A resposta é não, não há diferença entre os dois termos e esse entendimento é tanto jurisprudencial68 quanto doutrinário69.




    Assim, a Constituição Federal de 1988 garantiu proteção legal apenas às famílias consideradas entidades familiares. No entanto, essa expressão seria taxativa ou exemplificativa aos tipos de família? Sobre o tema, Álvaro Villaça Azevedo critica os que entendem que o artigo 226 da Constituição Federal de 1988 seja taxativo:




    Entretanto, essa enumeração de formas de constituição de família não é, nem pode ser taxativa, porque não é a lei que determina como a família deve constituir-se, mas o povo no seu modo de ser espontâneo, vivencial.




    [...] A célula familiar e o respeito à família devem existir, sempre, ainda que em uma única unidade, como, por exemplo, o celibatário.70




    Caio Mário da Silva Pereira ressalta que o direito deve tutelar os novos tipos de grupamento humano marcados por interesses comuns e cuidados mútuos, que para isso devem ser considerados entidades familiares. Segundo o autor, não se pode ignorar a existência dessas novas formas de famílias, que não dependem do fator biológico dos seus membros, podendo viver juntos por questões religiosas ou ideológicas, buscando o agrupamento em razão da sobrevivência ou da autossuficiência.71




    Para Paulo Lôbo,




    Os tipos de entidades familiares explicitados nos parágrafos do artigo 226 da Constituição são meramente exemplificativos, sem embargo de serem os mais comuns, por isso mesmo merecendo referência expressa. As demais entidades familiares são tipos implícitos incluídos no âmbito de abrangência do conceito amplo e indeterminado de família, indicado no caput.72




    Como visto, segundo a doutrina majoritária, as entidades familiares explícitas na Constituição Federal de 1988 são apenas exemplos, podendo estender seu alcance para outras formas de grupos familiares. E é nessa mesma linha que a jurisprudência vem se posicionando, ao julgar casos de aplicação de institutos que tutelam os interesses pessoais resultantes de relações familiares, como é o caso do bem de família. O Superior Tribunal de Justiça vem incluindo novas formas de família como entidades familiares, em razão dos fins sociais das normas e para concretizar o princípio da dignidade humana.




    Ainda nessa linha de pensamento, o Supremo Tribunal Federal já pacificou a discussão da união homoafetiva ser ou não considerada entidade familiar. Nesse caso, o Supremo Tribunal Federal, por meio dos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da liberdade reconheceu a união entre parceiros do mesmo sexo como uma nova forma de entidade familiar.73




    2.3 NOVAS MODALIDADES DE FAMÍLIA




    Atualmente vivemos um período de grandes mudanças em relação aos anteriores. A evolução na sociedade contemporânea não acompanha o modo como era dividida a história da humanidade até então. Assim, há alguns anos, vivemos em um período compreendido como pós-moderno, conforme registra Rogério Donnini:




    Há alguns decênios, presenciamos uma verdadeira revolução tecnológica na comunicação e na informação, o que alterou a noção de espaço e de tempo. Em um mundo de informação e comunicação fugazes, as relações familiares se alteraram, ou mais precisamente o convívio humano, o mesmo ocorrendo nas artes, na ciência, na economia e na cultura. [...]74




    Diante disso, para o autor, as relações familiares estão em movimento e se alteram com a evolução da sociedade, nesse novo período atual. O capítulo em tela é relevante justamente por visar trazer as novas visões de família compreendidas no cenário jurídico e fático atual, principalmente na doutrina, na tentativa de assegurar os direitos e deveres a todas as novas espécies de famílias que integram a sociedade.




    Friedrich Engels, analisando os escritos do antropólogo americano Lewis H. Morgan, de 1877, verifica a família como algo mutável. Nesse sentido, Friedrich Engels ressaltou: “‘A família’, diz Morgan, ‘é o elemento ativo; nunca permanece estacionária, mas passa de uma forma inferior a uma forma superior, à medida que a sociedade evolui de um grau mais baixo para outro mais elevado’”75. Essa linha de pensamento é bastante atual visto que hoje é recorrente observar diversos tipos de relações no cotidiano, diferente de tempos atrás. Portanto, a criação de novas formas de famílias é normal numa sociedade que evolui, o que nos obriga a adequar a norma, para evitar desigualdades e injustiças quanto aos direitos e deveres dos tipos de relações familiares não asseguradas pela lei, perante aquelas que já possuem garantias.




    A doutrina, para verificar as novas formas de família, busca adequar as situações fáticas existentes na sociedade à luz dos direitos humanos.




    Nesse sentido, Maria Berenice Dias ensina:




    O avançar dos direitos humanos colocou o indivíduo como sujeito de direito e a dignidade humana tornou-se o valor maior. Com todos estes ingredientes, a sociedade mudou de feição produzindo eco nas estruturas de convívio. Daí falar-se em direito das famílias como forma de albergar no conceito de entidade familiar todas as conformações que têm como elemento identificador o comprometimento mútuo decorrente do laço da afetividade.76




    Ao verificar a necessidade da leitura do direito de família pelo olhar da dignidade da pessoa humana, por via reflexa, é necessária também a leitura e a utilização dos demais princípios constitucionais que recaem no ramo do direito de família. Neste contexto, o princípio da afetividade possui certo destaque, uma vez que a dignidade humana tem fundamento no solidarismo social, logo, o princípio da afetividade no direito de família traz solidarismo entre seus membros, valorizando os laços que os unem. Utilizando o princípio da afetividade para fundamentar a pluralidade de formas de famílias, Luiz Edson Fachin destaca:




    [...] não se pode vendar os olhos para a nova e sobredita tonalidade, que agora preenche a tela atinente ao Direito de Família. Hodiernamente, o Direito se debruça sobre uma pluralidade de famílias que não mais se subsumem ao extenuado paradigma do patriarcado: na pluralidade de formas, o núcleo familiar agora se esteia, mais do que nunca, no afeto, elemento que passa a denotar também uma concepção jurídica, para além de sua significância subjetiva e psicológica.77




    Nesse sentido, fica evidente que o princípio da afetividade, já exposto no trabalho, é um dos motivos que justifica garantir direitos e deveres às diversas formas de famílias existentes no Brasil. A partir das informações aqui trazidas, verifica-se um distanciamento do que se entende por família das figuras do casamento, da procriação e da relação estritamente biológica. Agora, encontra-se o afeto como o vínculo principal da relação familiar.




    Segundo Rui Geraldo Camargo Viana, a família existe mesmo que o sistema jurídico não a crie ou não a reconheça: “Presentes os vínculos de solidariedade entre os nela engajados, buscando a finalidade comum: união de vidas, criação e educação de prole, atividade econômica, partilha do teto comum, tudo sobre direção orgânica, eis aí a instituição caracterizada.”78




    Buscando verificar as novas formas de família, Paulo Lôbo afirma que são necessárias três características comuns para configurar-se a entidade familiar:




    a) afetividade, como fundamento e finalidade da entidade, como consideração do móvel econômico e escopo indiscutível de constituição de família;




    b) estabilidade, excluindo-se os relacionamentos casuais, episódicos ou descomprometidos, sem comunhão de vida;




    c) convivência pública e ostensiva, o que pressupõe uma unidade familiar que se apresente assim publicamente.79




    Assim, não preenchida uma dessas três características, não teríamos uma entidade familiar, o que poderia levar a outros tipos de relações afetivas, como, por exemplo, a amizade.




    
2.3.1 Das diversas formas de família





    A família matrimonial é a que possui a maior ênfase na Constituição Federal de 1988 e é baseada no casamento entre heterossexuais e entre homossexuais.




    O casamento corresponde à relação entre duas pessoas, independentemente do sexo, que, por meio do consentimento livre e público, se comprometem a estabelecer uma comunidade de vida, respeitando os direitos e os deveres recíprocos que os vinculam. O casamento, atualmente, não tem mais a função da procriação, visto que a existência de filhos é, se for a vontade das partes, uma consequência natural.




    O afeto, importante no direito de família, ganhou significativa relevância para a família matrimonial, visto que é o elemento para manter a relação do casal. Se o afeto termina, a relação conjugal não tem mais alicerce para continuar, podendo qualquer dos cônjuges colocar fim ao contrato de casamento.




    A família informal é uma resposta da sociedade ao sistema estático imposto pelo Estado, que impedia a dissolução do casamento. Inicialmente denominado como concubinato, foi garantido pela Constituição Federal de 1988 como entidade familiar, recebendo uma nova denominação (união estável).80




    A união estável possui alguns elementos caracterizadores previstos no artigo 1.723 do Código Civil: publicidade, continuidade, estabilidade e objetivo de constituir família. A publicidade refere-se ao fato de o casal ser reconhecido publicamente como uma família, assim, excluindo os relacionamentos amorosos nos quais não há convivência pública, tratados de maneira furtiva ou clandestina. A continuidade é outro elemento da união estável, pois um relacionamento sem animus de definitividade não pode ser considerado uma modalidade familiar, por se tratar apenas de um namoro (mesmo que haja namoros muito longos). A estabilidade é um dos elementos essenciais para a união estável, visto que adjetiva inclusive o instituto (estável). A instabilidade de uma relação não existe na união estável. O objetivo de constituir família, último e principal elemento da união estável, é o que diferencia a união estável de todos os outros tipos de relacionamentos afetivos, visto que exige um comportamento equiparado ao de pessoas casadas.81 Sobre esse último elemento, Álvaro Villaça Azevedo leciona:




    [...] para que se configure união estável é necessária a efetiva formação da família, não sendo suficiente o simples objetivo de constituí-la como existe no namoro e no noivado, assim, é a união estável a manifestação aparente do casamento, caracterizando-se pela comunhão de vidas.82




    A família homoafetiva pode existir tanto em razão de casamento quanto de união estável, isso em razão da jurisprudência e da doutrina, uma vez que o legislador preferiu manter o ideal de família baseado na heterossexualidade dos nubentes, talvez por influências religiosas. Os tribunais estaduais83, timidamente, começaram a proferir decisões acatando a união homoafetiva. Contudo, apenas em 2011, o Supremo Tribunal Federal julgou a ADI n. 4277 e a ADPF n. 132, conferindo interpretação ao artigo 1.723 do Código Civil, conforme os princípios da Constituição Federal de 1988, reconhecendo a união estável para casais do mesmo sexo. Portanto, foi excluído qualquer significado que impeça o reconhecimento das uniões homoafetivas como entidades familiares, desde que estejam configurados seus elementos essenciais: convivência pública, contínua, duradoura e estabelecida com o objetivo de constituir família.




    Como a união estável homoafetiva passou a ser permitida e a receber as mesmas regras e consequências da união heterossexual, casais homoafetivos começaram a pedir a conversão da união estável homoafetiva em casamento. Todavia, os cartórios resistiram ao ato de conversão, por não existir uma norma que assegurasse tal direito. Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou a Resolução n. 175/2013 proibindo as autoridades competentes – nesse caso, os cartorários – de se recusarem a habilitar ou celebrar casamento civil ou, até mesmo, de converter união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo.84




    A família monoparental é aquela em que um dos pais vive com seus filhos, sem a presença do outro progenitor. Essa forma de família está prevista na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 223, § 4º, e acabou sendo tutelada em razão do seu crescimento na sociedade brasileira. A forma monoparental de família independe da causa que assim a configura, podendo ocorrer em razão de divórcio, viuvez ou desejo pessoal, dentre outros motivos.85




    A família anaparental é a relação familiar advinda entre parentes ou não, em que não há conotação sexual. Essa forma de família é muito comum na convivência entre irmãos, mas também pode existir com pessoas sem qualquer vínculo de parentesco, mas que possuam propósitos semelhantes.86




    A família anaparental é uma típica forma de família fundamentada no princípio da afetividade, conforme observa Sérgio de Barros Resende:




    Porém, no mundo dos fatos, uma entidade familiar forma-se por um afeto tal – tão forte e estreito, tão nítido e persistente – que hoje independe do sexo e até das relações sexuais, ainda que na origem histórica não tenha sido assim. Ao mundo atual, tão absurdo é negar que, mortos os pais, continua existindo entre os irmãos o afeto que define a família.87




    Assim, a união dos componentes dessa família existe pelo afeto. É com base nele que se auxiliam mutuamente para buscar seus objetivos. Contudo, na família anaparental é necessário a pretensão de permanência, mesmo que haja afeto entre os membros do grupo, visto a necessidade da estabilidade da entidade familiar.




    A família mosaico, também chamada de família reconstituída, é baseada em famílias dissolvidas anteriormente, mas que juntas constituíram uma nova família pela integração dos seus membros. É formada por uma multiplicidade de vínculos, porque nela podem existir os filhos exclusivos de cada cônjuge, que correspondem a relacionamentos anteriores de cada um, e os filhos comuns do casal. Em razão disso, há possíveis laços afetivos que não são unidos por vínculos biológicos.




    Essa forma de família pode gerar vínculos socioafetivos, que afetam diretamente o direito de família, como, por exemplo, quando do divórcio dessa família mosaico, os filhos biológicos apenas da mãe quererem ficar sob a guarda do padrasto.




    Segundo Maria Berenice Dias, as famílias anaparental e mosaico são denominadas também de famílias pluriparentais:




    A convivência familiar dos parentes colaterais recebe o nome de família pluriparental. Não importa a igualdade ou diferença do grau de parentesco entre eles. [...] Também se encaixam no conceito de pluriparentalidade os vínculos que se estabelecem com mais de duas pessoas desempenhando as funções parentais.88




    Para a autora, as entidades familiares parentais podem ser divididas em monoparental, como definida em lei, e pluriparental, quando há parentes da linha colateral.




    A família unipessoal é a formada por uma única pessoa, em razão de sua própria escolha (família unipessoal estrutural) ou em razão alheia (família unipessoal friccional). Sobre o tema, Rodrigo da Cunha Pereira observa:




    Há pessoas que optam por viverem sozinhas, o que se denomina na língua inglesa de singles, mas nem por isso significa que não deve receber o reconhecimento e a proteção do Estado. Embora pareça paradoxal, pois no conceito de família está a ideia de um grupo de pessoas ligadas pelo vínculo de parentesco ou conjugalidade, o Direito de Família brasileiro tem considerado como família os singles, ou seja, os que vivem sozinhos, especialmente para caracterização de sua moradia como um bem de família e, portanto, impenhorável.89




    A família paralela, também chamada de família simultânea, é aquela em que uma pessoa, já tendo uma união estável ou sendo casada, inicia outra relação familiar, concomitantemente a relação familiar anterior, conhecida de todos ou “às escondidas”. Essa forma de família, para a doutrina majoritária, é vedada no direito brasileiro, por força do princípio da monogamia.90




    A poligamia não é um fato da modernidade. Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda afirma que a poliginia (um homem e várias mulheres) é tida pelos antropólogos e sociólogos como uma forma anterior à monogamia, mas que a poliandria (uma mulher e vários homens) só ocorreu em circunstâncias excepcionais.91 Nesse sentido histórico, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho discutem:




    Com efeito, historicamente, além da monogamia, convivem, inclusive em tempos modernos, a poligamia no Oriente e a poliandria em povos na Índia e no Tibet, não sendo possível visualizar-se tais formatos em uma sequência histórica necessária, mas, sim, em uma coexistência temporal e, muitas vezes, espacial, sendo a imposição de formatos rígidos normalmente a consequência da adoção de um ou outro determinado paradigma moral ou mesmo decorrente de uma regra ou necessidade social, cuja presença histórica não pode ser negada.92




    A antropóloga americana Helen Fisher afirma que apenas 5% dos mamíferos são monogâmicos; os demais são poligâmicos. Segundo ela, a monogamia existe em algumas espécies, em razão do cuidado dos filhotes, que, na maioria das espécies monogâmicas, são mais frágeis e precisam dos machos para o seu desenvolvimento.93 Portanto, não poderia o Estado intervir impedindo o reconhecimento da família paralela como entidade familiar, pelo princípio da intervenção mínima, no âmbito do direito de família, uma vez que não se exige para a família a necessidade de procriar, motivo da monogamia nos mamíferos. Nesse sentido, Maria Berenice Dias: “a intervenção do Estado na família deve ser apenas no sentido de proteção, e não de exclusão”.94




    Rodrigo da Cunha Pereira sustenta que a monogamia seria um princípio do direito de família. Assim, deve ser respeitado. Contudo, afirma que as relações poligâmicas estão se tornando uma realidade jurídica que não pode ser negada. E se a aplicação do princípio da monogamia trouxer injustiças, deveria se recorrer a um valor maior, em busca do ideal de justiça.95




    Alguns autores entendem que no caso de união paralela estável putativa, ou seja, uma família não saber da existência da outra, seria caso de erro quanto à exclusividade do relacionamento, o que gera efeitos jurídicos. Assim, poderia ser aplicada a Súmula n. 380 do Supremo Tribunal Federal96, que dissolveria o vínculo da família e partilharia o patrimônio adquirido com esforço comum.97 No sentido de reconhecer uniões dúplices putativas, os tribunais estaduais98, timidamente, já decidiram alguns casos. A desembargadora Maria Elza, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, proferiu voto, em 2008, reconhecendo uma união estável paralela a um casamento:




    Negar a existência de união estável, quando um dos companheiros é casado, é solução fácil. Mantém-se ao desamparo do Direito, na clandestinidade, o que parte da sociedade prefere esconder. Como se uma suposta invisibilidade fosse capaz de negar a existência de um fato social que sempre aconteceu, acontece e continuará acontecendo. A solução para tais uniões está em reconhecer que ela gera efeitos jurídicos, de forma a evitar irresponsabilidades e o enriquecimento ilícito de um companheiro em desfavor do outro.99




    Assim, negar a existência de tal tipo de família é vendar os olhos para uma realidade que cresce cada vez mais. Mas não se trata apenas de casos de uniões paralelas estáveis putativas, pois situações em que os membros da família resolveram escolher o modo de vida poligâmico ocorrem com frequência cada vez maior.




    Em 2018, o Conselho Nacional de Justiça determinou que as Corregedorias Gerais de Justiça de cada Estado proibissem os seus respectivos cartórios de lavrarem escrituras públicas para registrar uniões poliafetivas, por não existir respaldo legal100 Portanto, ainda, não se pode reconhecer as família paralelas como entidades familiares, buscando salvaguardar seus direitos e garantias, pois o Estado, por meio de sua imposição monogâmica, impede que essas famílias de fato sejam reconhecidas.




    Em suma, o estudo dessas diversas formas de família, no presente livro, irá possibilitar a compreensão dos sujeitos atingidos pela norma do bem de família. Além disso, enxergar outras formas de família difundidas pela doutrina e pela jurisprudência proporciona que a norma se adeque às situações fáticas presentes na sociedade contemporânea, evitando, assim, que direitos sejam ignorados.
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        18 Digesto 38,10,4,2. (GIORDANI, Mário Curtis. O Código Civil à luz do direito romano: parte especial, Livro I, do Direito de Família. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1996, p. 203).


      




      

        19 WALD, Arnoldo. O novo direito de família. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2005, pp. 10-11.


      




      

        20 WALD, Arnoldo. O novo direito de família. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2005, pp. 9-12.


      




      

        21 DANTAS, Francisco Clementino de San Tiago. Direito de família e das sucessões. Atualizado por José Gomes Bezerra Câmara e Jair Barros. Rio de Janeiro: Forense, 1991, pp. 43-53.
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